
PROJETO DE LEI Nº. 055/2001

de 16 de agosto de 2001

“Veda o uso de agrotóxicos da classe dos herbicidas, para a chamada “Capina Química”, na zona urbana do Município de Botucatu”.
Art 1º - Fica vedado na zona urbana do Município de Botucatu o uso de agrotóxicos da classe dos herbicidas, processo denominado “Capina Química”, na limpeza de vias, logradouros públicos e terrenos não dotados de edificações.

Art 2º - O não cumprimento da disposição prevista na presente lei sujeitará o infrator às seguintes multas: 

I. Advertência escrita.

II. Multa de 500 UFIR na primeira reincidência.

III. Multa de 1000 UFIR à partir da segunda reincidência.

Parágrafo único: A fiscalização e autuação será efetuada pela Secretaria de Meio Ambiente da Prefeitura Municipal.

Art 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 16 de agosto de 2001.

Vereador  CALDAS 
AUTOR

Vereador SARGENTO CHAVARI
AUTOR

JUSTIFICATIVA


Inúmeras são as referências aos efeitos nocivos dos agrotóxicos, incluídos os da classe dos herbicidas, especialmente quando aplicados sem os devidos e necessários cuidados.


De uso inicialmente destinado às áreas rurais, foram os herbicidas progressivamente trazidos para uso urbano, potencializando seus efeitos nocivos já que aplicados em áreas densamente povoadas e na presença e proximidade de populações residentes e transeuntes. São utilizados, em geral, em processo conhecido como “capina química” ou seja, na eliminação de matos existentes na vias e logradouros públicos e em terrenos baldios, por serem, à vista dos menos informados, meio prático e barato de resolver o problema.


Ocorre que além de não resolver o problema em si, a “capina química” dissemina no meio ambiente substâncias tóxicas de efeito particularmente agressivo para o meio ambiente, além de perigoso à saúde humana e animal.

Para bem ilustrar esta justificativa, segue anexo artigo do Dr. Benami Francis Dicler, médico e vereador, autor lei de igual teor vigente no vizinho Município de Avaré. Também anexamos informação técnica do Dr. Carlos Eduardo Cantusio Abrahão, Coordenador de Saúde Ambiental da Secretaria Municipal de Saúde de Campinas, com considerações técnicas sobre a impropriedade de uso de herbicidas em áreas urbanas, na prática da “capina química”.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 16 de agosto de 2001.

Vereador  CALDAS 
AUTOR

Vereador  SARGENTO CHAVARI
AUTOR

 “Capina Química”

Há alguns anos importou-se da zona rural a prática do uso de herbicidas para fins de limpeza das vias públicas e dos terrenos não dotados de edificações. A princípio parece ser uma prática econômica, rápida e eficaz. As empreiteiras responsáveis pela manutenção das nossas estradas também tem adotado esta prática. Esta atividade recebeu o nome de Capina Química. Lamentavelmente acompanhamos em Avaré, já a alguns anos, funcionários da prefeitura, sem nenhuma proteção individual, aplicando herbicida, de nome Glifosato, com aplicador costal, em plena via pública, nas praças, próximos à escolas, próximo aos transeuntes, crianças e  animais. Até em dias de chuva podia-se ver estas aplicações. Entre a população lamentavelmente existe o conceito de que estas substâncias “não fazem mal à saúde”. Vejamos: 

O glifosato, herbicida potente, quando usado na agricultura,  tem normas que determinam tempo de reentrada, tempo à se aguardar  para que o produto possa ser utilizado. A média é de 15 dias. Antes deste período , os produtos agrícolas que receberam o herbicida são   impróprios  para o consumo  humano. Os estudos relatam que ele é pouco tóxico para os mamíferos,  sob o ponto de vista da intoxicação aguda.  NÃO EXISTEM ESTUDOS DOS EFEITOS APÓS 2 ANOS OU MAIS. NÃO SE SABE SE APÓS 5 OU 10 ANOS ELE PODE CAUSAR CÂNCER OU OUTRAS DOENÇAS. Apesar disto recebeu a classificação de “pouco tóxico” para o ser humano. Classificação IV. 

Do ponto de vista do meio ambiente, na própria bula do produto Roundup, lê-se: 

“Esse produto é MUITO PERIGOSO ao meio ambiente. Não aplique o produto na presença de ventos fortes ou nas horas mais quentes; mantenha afastado das áreas de aplicação, crianças, animais domésticos e pessoas desprotegidas. Não execute aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas e a uma distância de 500 metros de proteção de mananciais e captação de água para abastecimento público, e de 250 metro de mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de animais e culturas susceptíveis a danos”. Por este motivo, para o meio ambiente,  recebeu classificação II: muito perigoso quanto ao impacto ambiental.

Ao atingir os mananciais de água, ele altera o ecossistema, matando os microorganismos que servirão de alimentos aos peixes. 

Quanto a limpeza das vias públicas, realmente o mato nos terrenos baldios e na própria via pública, nos incomoda. Mas a questão realmente importante é que o mato esconde o lixo doméstico, os detritos da construção civil além de servir de criadouros para animais e insetos nocivos ao ser humano. Portanto não basta matar o mato, restando a tarefa da retirada do mato, agora morto,  juntamente com o lixo. Portanto ao se usar um herbicida, utiliza-se a mão de obra duas vezes, ou melhor retarda-se o problema da limpeza. 

Por último, a questão mais importante no uso de herbicidas para limpeza pública é ideológico, e envolve uma tentativa de mudança do conceito de limpeza, de higiene. O ser humano não necessita esterilizar o meio ambiente  para conseguir saúde. Não precisa trocar a tradicional água e sabão, na higiene doméstica ou a capina tradicional, na limpeza pública, para alcançar boas condições sanitárias. Não necessita trocar o barato, saudável e inócuo à saúde do planeta, pelo caro, perigoso ao meio ambiente, e de resultado questionável. 

A Câmara Municipal de Avaré numa demonstração de grande maturidade e consciência ecológica aprovou em 6 de Agosto de 2001, por unanimidade o Projeto de lei que proíbe o uso de herbicidas, no território urbano, para fins de limpeza pública. A vigilância Sanitária vai fiscalizar, e punir, à principio com advertência escrita e posteriormente com multas. Se o infrator for órgão público, o Ministério Público será acionado, na defesa dos interesses do meio ambiente. Parabéns Avaré. 

Benami Francis Dicler - Vereador pelo PT. 

e-mail: dicler@laser.com.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

SECRETARIA DE SAÚDE

COORDENADORIA DE VIGILÂNCIA E SAÚDE AMBIENTAL

Atendendo consulta do ofício 345/98-SMO relativo ao uso do herbicida GLIFOSATE (Roundup NA®, Scout NA®) para a chamada “capina química”, temos a informar:

1. A consideração de agilização dos “serviços de limpeza em vias urbanas e terrenos públicos” para melhoria dos “aspectos visual, ambiental e sanitário do município” merece como primeiro destaque evidenciar que, de fato o mato alto é menos grave para a saúde pública do que os rejeitos a ele frequentemente associados. O mato alto é fator de ocultação de resíduos que passam a se acumular, pelo hábito populacional do descarte inadequado do lixo, permitindo que haja proliferação de animais e insetos perniciosos (roedores, escorpiões, baratas, moscas, mosquitos, etc, em busca de criadouros, esconderijo e alimento). Dessa forma a capina - seja mecânica ou química, é condição necessária mas não suficiente para erradicar o problema de forma sanitária e ambientalmente adequada: mantém-se necessário o competente deslocamento de mão de obra e maquinário para a remoção dos resíduos, inclusive os da capina.

2. Além de analisadas as informações e recomendações da bula do produto anexada à consulta, procurou-se levantar junto ao (Instituto Brasileiro de Meio Ambiente (IBAMA), à Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos da América (“United States Environmental Protection Agency - EPA”) e ao Instituto de Recursos Mundiais e Organização Panamericana da Saúde (OPAS), informações mais recentes, cópias de cujos documentos fazemos anexar a este. Quanto à bula, providenciamos cópia ampliada para facilitar as citações.

3. O produto GLIFOSATE tem certificado de registro junto ao IBAMA para as duas formas comerciais citadas acima, e apresenta classificação toxicológica IV - pouco tóxico para o ser humano, e classe II - muito perigoso quanto ao impacto ambiental.

4. A classificação toxicológica advém de estudos de toxicidade humana que permite essa classificação ao compará-lo com outros produtos com maior toxicidade aguda humana e animal (envenenamento a curto prazo).  No entanto, como se observa nos arquivos da EPA (“IRIS - Integrated Risk Information System” - Sistema Integrado de Informação de Risco), tal produto foi lançado mediante poucos estudos, estudos de responsabilidade da própria empresa produtora, que necessitam  atualização e complementação quanto à ação tóxica e carcinogênica de médio e mais longo prazos. Conforme observa-se na bula (págs. 14 e 15), o estudo mais longo prazo é em roedores, extendendendo-se a somente dois anos de observação.

5. No texto do Instituto de Recursos Mundiais publicado em  co-editoria com OPAS, preliminarmente em relação a produtos já banidos, comenta à página 4 que:

“O ponto chave da perspectiva da saúde pública, é que dentre os praguicidas que são motivo de inquietude por seu potencial tóxico, muitos estão proibidos nos EUA e em outros lugares desde há algum tempo, e vendem-se em grandes volumes nos países em desenvolvimento. Apesar de as distintas fontes de informação sobre o uso em cada país nem sempre coincidirem, os produtos com estritas restrições de uso, proibições ou que 

tenham sido retirados voluntariamente dos países avançados, mas que ainda são vendidos e utilizados amplamente no terceiro mundo incluem ... (segue a lista de produtos)”.

E continua, quando cita GLIFOSATE:

“Muitos outros praguicidas de uso comum são objeto de uma revisão normativa especial por razões de saúde nos Estados Unidos, incluídos os carbamatos... glifosato (Roundap),... malation e forato”. (...) Apesar de que esses praguicidas tenham sido analisados para detectar diversas toxicidades agudas e crônicas, inclusive a possibilidade de câncer e defeitos congênitos, não foram objeto de revisão no procedimento normativo para determinar sua potencial toxicidade sobre o sistema imunológico”.

6. A periculosidade ambiental do glifosato emana dos critérios adotados pelo IBAMA que seguem os “parâmetros de persistência, transporte, bioacumulação e toxicidade a organismos aquáticos, a microorganismos de solo e minhocas, a aves, abelhas e mamíferos”. Em função desses parâmetros o produto  GLIFOSATE foi enquadarado na classe II como muito perigoso, sendo as suas principais características ambientais, a de não sofrer degradação hidrolítica e fotolítica, ser altamente solúvel em água, altamente tóxico para microorganismos de solo, muito tóxico para microcrustáceos e peixes, e pouco tóxico quanto à toxicidade oral e dérmica para mamíferos.

7. Na bula do produto apresentado (Roundup®), além de todas as recomendações de uso criterioso relativas aos equipamentos de proteção individual e procedimentos seguros, cumpre destacar:

página 11: “Intervalo de reentrada: observar que a reentrada (circulação) de pessoas na área aplicada deve ser permitida após a completa secagem da calda de pulverização. (...) Evitar o pastoreio ou ingestão de plantas daninhas por animais logo após a aplicação de ROUNDUP N.A.”

página 15: “Esse produto é MUITO PERIGOSO ao meio ambiente. Não aplique o produto na presença de ventos fortes ou nas horas mais quentes; mantenha afastado das áreas de aplicação crianças, animais domésticos e pessoas desprotegidas. Não execute aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas e a uma distância de 500 metros de proteção de mananciais e captação de água para abastecimento público, e de 250 metro de mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de animais e culturas susceptíveis a danos”.

8. Ainda que não houvesse a intenção de aplicação aérea do produto em áreas urbanas, a precaução em relação a mananciais é significativa para o caso de Campinas e a impactada bacia dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. A extensiva aplicação do produto no município no período das chuvas pode afetar o pontos de captação de água das ETAs. Este fato poderá impactar os municípios que se encontram a jusante de Campinas. Se Campinas adota extensamente o produto for seguida pelos municípios a montante da nossa captação dos Rios Capivari e Atibaia, também nossas fontes de captação de água poderão ser afetadas. 

9. As partir das orientações do IBAMA e do próprio texto legal (Lei Federal n° 7802) a autoridade municipal poderá “legislar supletivamente sobre o uso e o armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins”, pois segundo a mesma orientação, o município tem “autonomia para estabelecer medidas para disciplinar a atividade de capina química, podendo ser mais restritivas até do que as estabelecidas a nível federal.

10. Considerando a potencial expansão de uso de tal produto por particulares, poderá estar indicada a proibição de uso desse produto, ou, mantida a liberação formal do uso, fazê-lo em horários apropriados, com obrigatoriedade de sinalização e interdição de áreas tratadas, exigindo-se observar e fiscalizar os prazos de reentrada, orientando que o produto não atinja diretamente os corpos d’água, devendo ser aplicado por elemento humano bem treinado, etc.

Feitas essas considerações,  podemos concluir que:

Tendo em vista as observações e restrições apresentadas, e considerando que o serviço executado pela Secretaria de Operações seria feito de forma extensiva, a Secretaria de Saúde considera não ser recomendável o uso desse produto por parte da Prefeitura. 

Na análise em escala de benéfico e custo no uso do produto GLIFOSATE para capina urbana química, os riscos ocupacionais, ambientais e sanitários provavelmente sobrepõem-se às suas possíveis vantagens, ainda porque os custos de remoção de detritos após a capina devem ser mantidos para que se atinja o resultado esperado em termos de benefícios visuais, ambientais e à saúde pública.

Por ser produto muito perigoso, deve-se ainda conjecturar que no caso de eventuais danos ou acidentes decorrentes de seu uso, as autoridades municipais responsáveis poderão ser enquadradas em infração à Lei dos Crimes Ambientais.

À consideração superior.

Carlos Eduardo Cantusio Abrahão
CREMESP 40.136
Coordenador de Saúde Ambiental
Secretaria Municipal de Saúde de Campinas
